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			PREFÁCIO

			São muitos os aspectos que destaco acerca deste segundo livro, fruto das experiências de educadores e educadoras do campo, cursistas e coordenadores do programa de Formação de Educadores do Campo (Formacampo), mas primeiro, é importante frisar o próprio programa, a sua consolidação no cenário da educação baiana, seu caráter inovador em diversos aspectos, a forma como foi construído a várias mãos, mãos de pessoas que se interessam, que vivem e militam por uma Educação do/no Campo, logo, por uma Educação contra-hegemônica, porque não existe educação do campo do capital, a Educação do Campo nasce para se contrapor a esta, a qual nós, pesquisadores progressistas, chamamos de Educação Rural.

			Desde 2020, o Formacampo vem levando formação continuada gratuita a professores do campo (ou de escolas que recebem estudantes do campo) de vários municípios da Bahia e se consolidando, primeiro, ao atingir um dos problemas que envolvem a formação de professores do campo: a falta de uma formação específica para o trabalho na modalidade. Sabe-se que a formação inicial a nível de licenciatura, quando não é específica para em Educação do Campo, não dá conta de um aprofundamento dessa modalidade de ensino.

			Segundo, é um programa que consegue seu grande alcance, porque, pensado no contexto pandêmico, tem seu planejamento para ser executado em momentos síncronos e assíncronos, mas as suas próprias atividades fazem com que uma das características essenciais para o trabalho na Educação do Campo não se perca: os encontros, o movimento de construção coletiva, entre os professores, funcionários e comunidade, a exemplo, o movimento relatado em alguns textos aqui sobre a reelaboração dos Projetos Políticos Pedagógicos e das Diretrizes Municipais para a Educação do Campo.

			Terceiro, além de traçar objetivos que realmente sirvam ao fortalecimento das escolas do Campo, como a construção, revisão e reelaboração dos PPPs e a Construção das Diretrizes Municipais do Campo, a iniciativa desses educadores e educadoras, cursistas ou coordenadores dos Territórios de Identidade poderem publicar em forma de relato é algo que materializa e coloca o programa e seus resultados como material de estudo e de conhecimento que ultrapassam os limites baianos, este livro torna-se suporte para trabalho teórico e prático, exemplo, modelo de experiências exitosas nas escolas do campo.

			O Formacampo e este livro, produto da experiência de educadores e educadoras, devem ser utilizados para contrapor o modelo de educação que valoriza apenas o ensino do mínimo para a classe trabalhadora, que quer reduzir o professor a tarefeiro, aplicador de material pronto. E deve servir também de exemplo vivo de que as universidades públicas e o seu tripé ensino-pesquisa-extensão dão bons frutos, precisam de incentivo e reconhecimento para que possam expandir seus projetos, já que o incentivo e o reconhecimento geralmente vão para os programas da iniciativa privada que se organizam e orientam sua ideologia de educação como mercadoria.

			Este livro é um protesto!

			Quem está com ele em mãos poderá a partir de agora conhecer mais as experiências desses sujeitos que estão inseridos no contexto da Educação do Campo.

			Pode-se dividir este livro em dois grupos: o primeiro, os relatos a partir da ação do Formacampo em variados Territórios de Identidade do Estado da Bahia; e o segundo, experiências de projetos desenvolvidos nas escolas do campo, estes, pensados respeitando as suas particularidades.

			No primeiro grupo, Antoniel dos Santos Peixoto, Giovany Barreto de Souza e Elaine Moraes Santos apresentam o texto Diretrizes Municipais da Educação do Campo: a experiência do município de Laje, discutindo o processo de elaboração das Diretrizes Municipais da Educação do Campo (DMECs) do Município de Laje, Bahia. Externando as bases legais e conceituais que fundamentam este documento bem como, do processo coletivo de sua elaboração pautado sobre as orientações do Programa de Formação dos Educadores do Campo (Formacampo). Os autores destacam a conquista que foi a elaboração das DMECs, mas concluem que a Diretriz por si só não é garantia, é preciso se manter mobilizado e mobilizante para que aquilo que foi proposto, seja implementado e que seus resultados cheguem àqueles de direito que são os diversos povos do campo.

			Também discutindo a construção das Diretrizes como resultado das ações do Formacampo, temos a experiência do município de Bom Jesus da Lapa, no texto “As Diretrizes Municipais para a Educação do Campo da rede municipal de Bom Jesus da Lapa, Bahia”, escrito por Claudia Batista da Silva et al. As autoras descrevem como se constituiu o caminhar do processo de construção das Diretrizes da Educação do Campo da rede Municipal e a relação de envolvimento da Secretaria Municipal de Educação, de representações das comunidades do campo, Conselho Municipal de Educação e do Coletivo Marilene Matos nesta construção.

			Continuando nos textos que intencionam refletir o impacto do Formacampo, Girlaene Almeida da Silva, traz um relato de experiência no qual ela expõe a importância do Formacampo como um programa de formação específica para educadores do campo e dos seus resultados na construção dos PPPs e Diretrizes para escolas do campo dos municípios que fizeram adesão.

			No texto “Promovendo Formação Continuada aos profissionais da Educação do Campo com o Formacampo: experiência vivida em Maraú, BA”, a autora Sara Alves da Luz Lemos, destaca a adesão do programa pela secretaria municipal de Educação do município de Maraú, e ressalta que o município tem a especificidade de ter mais escolas do campo do que da cidade. A autora destaca a importância do Formacampo, tendo em vista que mesmo com a maioria das escolas estarem situadas no campo, faltava essa formação específica e um PPP realmente que acolhesse os princípios da modalidade e as Diretrizes que orientam os caminhos para uma educação do campo.

			Finalizamos a coletânea de textos que se direcionam mais diretamente ao Formacampo com o texto, “Formacampo em Sítio do Mato: um novo olhar sobre a Educação do Campo”, de autoria da Alexsandra de Oliveira Silva, que contextualiza o processo educacional no município em questão e, em seguida, traz falas dos professores acerca do Formacampo, no que destacam, principalmente o enriquecimento teórico que agora pode aperfeiçoar uma prática voltada mesmo ao campo.

			No segundo grupo, temos o texto de Inaiara A. Rolim et al. que discutem a Gestão Democrática na escola do campo, as autoras fazem uma reflexão sobre a experiência no município de Serra do Ramalho, BA, de uma formação, feita em parceria com a Universidade do Estado da Bahia (UNEB) para gestores de escolas do campo, com foco na formação e nas políticas públicas para efetivação de uma gestão democrática nessas escolas. No relato, objetivam descrever como a formação continuada para os gestores escolares pode contribuir para a construção de uma gestão democrática, como a dialogicidade pode constituir uma estratégia para fortalecer a democracia nas escolas do campo e da cidade e a influência das políticas públicas na gestão educacional das escolas campesinas.

			Já os autores Elisabele Dantas Santana, Gilvan Reis Santos e Jailma Maria P. dos Santos destacam, em seu texto, as práticas exitosas das classes multisseriadas no município de Una, Bahia, como o projeto Institucional de Leitura, o Projeto Institucional do Brincar e do Plano de Apoio Pedagógico que foram realizados em todas as unidades escolares no ano letivo 2022. O relato explicita a importância das formações continuadas realizadas com os professores e o envolvimento de toda comunidade escolar nas propostas.

			Deise Bastos de Araújo, Queziane Martins da Cruz e Márcia Rocha Alfonseca discutem, no texto intitulado “Jogos dos estudantes da Lapa: relatos de um projeto para além da competição”, a importância dos jogos estudantis, no contexto da promoção de aprendizagens diversificadas inerentes ao contexto da cultura corporal, enquanto fenômeno social que abarca não somente competição, mas, aspectos epistemológicos construídos ao longo dos tempos.

			O capítulo “Escrevivências da Educação Integral e integrada do/no campo no município de Irecê”, de autoria de Jucileide Pereira Lima e Fernanda Rodrigues Marques, destaca os processos de implantação e implementação da proposta curricular organizada por Ciclo de Formação Humana no município de Irecê, BA, na perspectiva da Educação Integral e Integrada atrelada à política de Educação do/no campo. O foco principal do relato são as escolas José Francisco Nunes e Anísio Teixeira, ambas localizadas na zona rural do município, apresentando como elas organizam o fazer pedagógico e articulam seus saberes e fazeres.

			O relato produzido por Queziane Martins da Cruz et al. tem por título “IV Conferência Infanto-Juvenil de Meio ambiente: Educação ambiental como territórios de cidadania em Bom Jesus da Lapa - Bahia” e intenta relatar como foi desenvolvida a Conferência Infanto Juvenil de Meio Ambiente (CONJIMA) no município de Bom Jesus da Lapa, Bahia, focando na contribuição e nas propostas dos alunos de escolas do campo para a CONJIMA.

			Os autores Odair Ledo Neves e Romário Pereira Carvalho produziram um relato sobre a Educação de Jovens e Adultos de uma comunidade quilombola com o objetivo de socializar os resultados do projeto “Tecendo saberes”, desenvolvido na comunidade quilombola Barreiro Grande no município de Serra do Ramalho, BA, em que contou com a participação dos estudantes da Educação de Jovens e Adultos (EJA) apresentando suas memórias, vivências e trabalhos desenvolvidos na comunidade para alunos de uma turma multisseriada de 4º e 5º ano do Ensino Fundamental Anos Iniciais. O trabalho evidencia que a identidade da escola do campo e a relação com a comunidade quilombola devem acontecer por meio do diálogo com a história e a cultura da comunidade a partir do engajamento dos sujeitos envolvidos no processo de ensino-aprendizagem.

			Por fim, é apresentado o texto “Educação do Campo: semelhanças e diferenças, limites e possibilidades”, de autoria de Adelina de Jesus Miranda et al. no texto, as autoras buscam evidenciar as semelhanças e diferenças, limites e possibilidades nas unidades escolares do município de Saubara, abordando aspectos particulares de cada escola através de ações pedagógicas desenvolvidas e como estas dialogam com uma educação realmente feita para os povos do campo.

			A amplitude de olhares acerca do programa e sua implementação em cada município discutido e a diversidade de experiências que vêm sendo feitas nas escolas do campo e que estão expostas aqui neste livro constituem-se em um excelente material de consulta, estudos e aponta que o programa vem contribuindo com a formação dos professores e com práticas pedagógicas que respeitam as especificidades dos povos do campo.

			Nazaré, BA, julho de 2023.

			Valéria Prazeres dos Santos

			Mestra em Educação (UESC), Coordenadora Pedagógica pela Rede Estadual de Ensino da Bahia.

		

	
		
			GESTÃO DEMOCRÁTICA NA ESCOLA DO CAMPO: formação e políticas públicas

			Inaiara Alves Rolim

			Luciana Silva Oliveira

			Shirley Gonçalves de Souza

			Selma de Jesus Souza

			Roseane Vieira da Luz Mata

			Introdução

			Falar a respeito da gestão democrática nas escolas campesina pressupõe entender que a Educação do Campo tal qual conhecemos representa uma correlação de forças e é sinônimo das lutas dos movimentos sociais por uma educação própria do povo campesino. Ao pensar sobre Educação do Campo é necessário considerar os enfrentamentos “de interesses antagônicos entre campesinato e agronegócio no espaço rural do Brasil. [...] as políticas públicas educacionais têm priorizado a cidade em detrimento do campo” (SANTOS; NUNES, 2020, p. 19). Assim, o descaso histórico com a Educação do Campo se reflete, entre outros fatores, na distorção idade-série, ausência de formação docente para atuar na escola do campo, precariedade do transporte escolar, fechamentos de escolas e falta de infraestrutura delas. Assim, percebemos que a cidade é vista como espaço de excelência para a implementação de políticas públicas.

			Nesse sentido, tendo em vista que a gestão da escola do campo é um aspecto importante na construção de uma educação comprometida com a formação humana dos sujeitos do campo e pelo delineamento de processos de ensino contextualizados com as vivências das pessoas desse espaço, assim como, elemento importante na luta e resistência pela permanência da escola na comunidade com materiais e infraestrutura adequada, este artigo apresenta uma reflexão sobre a experiência no município de Serra do Ramalho, BA no âmbito da formação para gestores de escolas do campo, com foco na formação e nas políticas públicas para efetivação de uma gestão democrática nessas escolas. Tem como objetivo descrever como a formação continuada para os gestores escolares pode contribuir para a construção de uma gestão democrática, como a dialogicidade pode se constituir uma estratégia para fortalecer a democracia nas escolas do campo e da cidade e a influência das políticas públicas na gestão educacional das escolas campesinas.

			Gestão democrática e a Educação do Campo: processos formativos e políticas públicas na gestão da escola do campo

			Na escrita da história da educação brasileira a oferta e o acesso à escola pública foram marcados pelas disputas das classes dominantes e dominadas, implicando também na constituição da gestão da escola pública. E no que se refere à gestão da escola campesina, a Educação do Campo, nascida da mobilização dos trabalhadores e trabalhadoras do campo, ganha força com a luta social, onde cada segmento que compõe o processo educativo e a escola participa de todo o processo de construção e ressignificação da identidade das mulheres e homens do campo. Por sua vez, a luta pela conscientização (FREIRE, 1980) do educador do Campo se apresenta como um destes aspectos e coloca em evidência a função social que o mesmo deve assumir ao estar inserido na escola. 

			Nesse sentido, a escola do campo é um espaço constituído por sujeitos históricos, com valores, crenças e costumes construídos com base numa uma visão de mundo formada pela vivência e herdada de gerações passadas. Os movimentos sociais buscam uma educação que permeie todo o fazer do homem do campo, uma educação imanente ao povo campesino, que está presente no cotidiano e que agrega sua cultura. Nessa perspectiva, Lúcia Bruno (1997, p. 44), discute que

			Melhorar a qualidade da educação vai muito além da promoção de reformas curriculares, implica, criar formas de organização do trabalho na escola, que não apenas se contraponham às formas contemporâneas de organização e exercício do poder, [...] alternativas práticas possíveis de se desenvolverem e de generalizarem, pautadas não pelas hierarquias de comando, mas por laços de solidariedade, [...] formas coletivas de trabalho, instituindo uma lógica inovadora no âmbito das relações sociais.

			Assim, ao pensar a respeito da gestão educacional nas escolas campesinas, percebemos que os desafios e barreiras para a existência e manutenção das escolas desse espaço são amplas e a superação dos mesmos não é simples; ainda existe um longo caminho de reivindicação para alcançar a concretização de políticas públicas que garantam aos estudantes campesinos uma escola bem estruturada e com os equipamentos necessários para seu desenvolvimento. Um desses desafios é a construção de uma gestão educacional comprometida com a organização do trabalho pedagógico e planejamento curricular alinhado com as especificidades socioculturais do homem do campo. A Resolução CNE/CEB n. 01, de 3 de abril de 2002, que institui as Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo, ao tratar da gestão democrática na escola do campo, dispõe que

			Art. 10. O projeto institucional das escolas do campo, considerado o estabelecido no artigo 14 da LDB, garantirá a gestão democrática, constituindo mecanismos que possibilitem estabelecer relações entre a escola, a comunidade local, os movimentos sociais, os órgãos normativos do sistema de ensino e os demais setores da sociedade.

			Art. 11. Os mecanismos de gestão democrática, tendo como perspectiva o exercício do poder nos termos do disposto no parágrafo 1º do artigo 1º da Carta Magna, contribuirão diretamente:

			I – Para a consolidação da autonomia das escolas e o fortalecimento dos conselhos que propugnam por um projeto de desenvolvimento que torne possível à população do campo viver com dignidade;

			II – Para a abordagem solidária e coletiva dos problemas do campo, estimulando a autogestão no processo de elaboração, desenvolvimento e avaliação das propostas pedagógicas das instituições de ensino (BRASIL, 2002).

			Nesse contexto, a busca de uma educação para a cidadania, reflexiva e a partir da realidade social, visando mudanças da mesma (FREIRE, 1999; GADOTTI, 2000), exige objetividade nos modos de gerir e administrar a escola e a educação. É preciso pensar nas pessoas que dão vida à escola, que são atores desse processo e estabelecer um processo de cogestão com elas, visto que são sujeitos com visão de mundo própria sobre as diversas questões da sociedade. A gestão precisa estar alinhada não apenas às normatizações do Estado, mas, também, saber realizar uma articulação entre o aspecto burocrático e à dinamicidade do processo educacional expresso por meio dos posicionamentos diversos das pessoas envolvidas nesse processo. O que só acontece por meio da adoção de uma gestão democrática da escola.

			Nessa perspectiva, a dialogicidade se constitui como um dos princípios básicos para a construção da gestão democrática. “O diálogo é este encontro dos homens, mediatizados pelo mundo, para pronunciá-lo, não se esgotando, portanto, na relação eu-tu” (FREIRE, 2011, p. 45). No que se refere à Educação do Campo, isso pressupõe a criação de momentos de participação efetiva da comunidade na gestão educacional da escola desse espaço segundo as especificidades do povo campesino. Freire (2011, p. 48), enfatiza que uma

			Educação autêntica, repitamos, não se faz de “A” para “B” ou de “A” sobre “B”, mas de “A” com “B”, mediatizados pelo mundo. [...] originando visões ou pontos de vista sobre ele. Visões impregnadas de anseios, de dúvidas, de esperanças ou desesperanças que implicitam temas significativos, à base dos quais se constituirá o conteúdo programático da educação.

			Nesse sentido, Freire fala de uma educação crítica e reflexiva, não mais uma educação apenas para constar em documentos ou garantir votos. Essa visão dialoga com Caldart (2004, p. 13), quando fala que a especificidade da Educação do Campo aponta a necessidade de “educação do campo como processo de construção de um projeto de educação dos trabalhadores do campo gestado desde o ponto de vista dos camponeses e da trajetória de lutas de suas organizações”. Referente à gestão democrática da escola Paro (2010, p. 229), defende que, “a possibilidade de uma administração democrática no sentido de sua articulação na forma e no conteúdo, com os interesses da sociedade como um todo, tem a ver com os fins e a natureza da coisa administrada”.

			Dessa forma, as Políticas Públicas da Gestão Educacional da Educação do Campo precisam ser elaboradas tendo em vista que o conceito de Educação do Campo pressupõe uma gestão e um modelo educacional que forme sujeitos conscientes de seus direitos, de seu papel na sociedade e no mundo e que tenham orgulho de sua cultura e identidade. Uma educação que contemple o homem do campo em sua diversidade. O que só será possível por meio do diálogo, participação e autonomia dos sujeitos da educação na gestão do processo educacional da escola do campo.

			Nesse sentido, para o desenvolvimento desse relato de experiência as autoras seguiram os princípios da abordagem qualitativa, visto que realizaram uma submersão no universo de significados atribuídos ao fenômeno estudado pelos sujeitos da pesquisa. Isso porque a pesquisa qualitativa “compreende um conjunto de diferentes técnicas interpretativas que visam a descrever e decodificar os componentes de um sistema complexo de significados” (NEVES, 1996, p. 1).

			O tipo de pesquisa adotado foi o bibliográfico que, conforme Fonseca (2002, p. 32), é realizada [...] a partir do levantamento de referências teóricas já analisadas, e publicadas por meios escritos e eletrônicos, como livros, artigos científicos, páginas de web sites. Assim, esse tipo de pesquisa foi importante para realizar o levantamento das obras publicadas a respeito do tema gestão democrática nas escolas do campo e para direcionar a discussão aqui apresentada. Também foi realizada a observação dos encontros do processo formativo que o município de Serra do Ramalho está ofertando aos diretores escolares das escolas do campo e da cidade.

			Assim, o município de Serra do Ramalho, BA, tem sua origem na construção da barragem de Sobradinho, que alagou as cidades de Casa Nova, Remanso, Sento Sé e Pilão Arcado. As famílias que habitavam essas cidades foram obrigadas a fixarem residência na região que hoje conhecemos como Serra do Ramalho. Os dados iniciais da pesquisa têm evidenciado que o município de Serra do Ramalho vem agindo na contramão das políticas hegemônicas que atuam na precarização da educação das comunidades campesinas. O município possui 85% das escolas localizadas no meio rural e para fortalecer as escolas campesinas e evitar o desgaste dos alunos que se deslocavam de suas comunidades para estudarem na cidade, em 2022 o município realizou a desnucleação de 13 escolas e reativou a escola indígena, que havia sido fechada em 2016.

			No campo da educação, são oferecidas às crianças, aos jovens e adultos as seguintes modalidades de ensino: Educação Infantil – 0 a 3 anos (creches) e de 4 a 5 anos (Pré-escolar); Ensino Fundamental – 6 a l4 anos (Ensino regular – 1º a 9º anos) e acima de 15 anos (Educação de Jovens e Adultos – EJA) e Ensino Médio – 15 a 17 anos. Também os estudantes do Ensino Fundamental fazem parte das atividades educacionais desenvolvidas pelo programa Mais Educação. A cidade possui 2 instituições de ensino da rede estadual, 47 da rede municipal e uma da rede privada. O município possui 40 escolas, sendo 6 delas na sede, Agrovila 9, e 34 escolas localizadas em comunidades campesinas, das quais uma é indígena, 3 são quilombolas, 5 são ribeirinhas, uma está numa comunidade serrana e 25 estão em comunidades que receberam os reassentados. Das 34 escolas campesinas do município, 19 possuem classes multisseriadas. 

			O município possui 571 professores, sendo 126 professores das escolas do meio urbano e 445 professores das escolas localizadas no campo, destes, 80 atuam em classes multisseriadas. Com relação ao número de matrículas, a rede de ensino de Serra do Ramalho conta com 1750 alunos matriculados nas 6 escolas da sede, sendo 514 crianças da Educação Infantil; 763 alunos dos anos iniciais do Ensino Fundamental, 721 alunos dos anos finais do Ensino Fundamental e 34 alunos da Educação de Jovens e Adultos; e 4942 alunos matriculados nas escolas do campo, sendo 1236 crianças da Educação Infantil; 2055 alunos dos anos iniciais do Ensino Fundamental, 1651 alunos dos anos finais do Ensino Fundamental e 446 alunos da Educação de Jovens e Adultos. No que se refere aos alunos de classes multisseriadas, as escolas atendem 30 turmas de anos iniciais Ensino Fundamental com um total de 380.alunos e 23 turmas de anos finais do Ensino Fundamental, totalizando 327 alunos.

			Nessa perspectiva, dada a diversidade que compõe o município de Serra do Ramalho, a Secretaria de Educação, considerando os dois anos de pandemia em que os estudantes estiveram fora da escola, construiu o projeto de formação continuada para gestores escolares cujo objetivo é fornecer subsídios para a gestão escolar atuar conforme as especificidades das escolas do campo, das demandas originadas com a pandemia, construção dos Projetos Políticos Pedagógicos, assim como, cumprir com a Lei nº 521 de 12 de setembro de 2022, que dispõe sobre a Gestão Democrática das Unidades Escolares pertencentes à Rede Municipal de Ensino de Serra do Ramalho e dá outras providências, para habilitação ao recebimento do complemento VAAR/Fundeb e adequar-se às condicionalidades definidas na Lei nº 14.113/2020 do FUNDEB.

			O documento referente ao VAAR/Fundeb sintetiza os aspectos abordados na Resolução nº 1/2022, de 27 de julho de 2022, que aprova as metodologias de aferição das condicionalidades de melhoria de gestão para fins de distribuição da Complementação VAAR, às redes públicas de ensino, para vigência no exercício de 2023 e dá outras providências, e apresenta considerações sobre os desafios quanto à implementação das condicionalidades a serem observadas pelos estados, Distrito Federal e municípios. Dentre essas condicionalidades podemos citar a formação para gestores em duas modalidades, uma para os gestores que já estão em exercício e outra para os professores que almejam ingressar na gestão escolar, e eleição por meio de apresentação de planos de trabalho.

			Nesse contexto, a formação para gestores escolares se constitui uma estratégia tanto para habilitar os professores na administração da escola, gestão dos processos educativos, quanto para garantir mecanismos de efetivação da gestão escolar democrática e atender às exigências do Fundeb para receber a complementação do VAAR.

			Formação para Gestores de escolas do campo no município de Serra do Ramalho: Análise e discussão

			Na atualidade a gestão escolar democrática tem gerado amplas discussões e fundamenta-se na organização de atitudes e ações que apoiam a participação social, ou seja, os professores, os alunos, os pais, a direção, a equipe pedagógica e demais funcionários são considerados sujeitos ativos no processo da gestão, sendo aptos a participarem da tomada de decisões que definem o funcionamento da escola. Dessa forma, é imperativo que cada um destes sujeitos tenha consciência e conhecimento de seu papel como participante da comunidade escolar. Desse modo, Paro (1997) ressalta a importância da contribuição dos sujeitos da escola para que comunidade tenha maior estímulo nas cobranças de direitos e ações contextualizadas com as demandas da escola, pois:

			O que temos observado a esse respeito é que, na medida em que a pessoa passa a contribuir quer financeiramente, quer com seu trabalho na escola, ela se acha em melhor posição para cobrar o retorno de sua colaboração, e isso pode dar-lhe maior estímulo na defesa de seus direitos e resultar em maior pressão por participação nas decisões (p. 51).

			Nesse contexto, é imprescindível compreender o fenômeno da gestão democrática para além do seu conceito teórico, mas entendê-lo como se efetiva na prática. Não diz respeito apenas à visão de sociedade que tem a democracia como base, mas se refere à compreensão de democratização da gestão como elemento fundante para a qualidade da educação, à medida em que favorece a criação de vínculos entre escola e comunidade. Nessa perspectiva, uma escola embasada na gestão democrática embasa seu currículo e planejamento na realidade local – atribuindo sentido a proposta pedagógica, envolvendo os diferentes sujeitos que compõem a escola numa práxis comprometida com o ensino, aprendizagem e desenvolvimentos dos estudantes.

			Nesse sentido, a concepção de gestão democrática está prevista na legislação brasileira. A Constituição Federal de 1988 assinala a gestão democrática como um dos princípios para a educação brasileira; sendo apontada no Art. 206, “VI a gestão democrática do ensino público, na forma da lei”, (BRASIL, 1988). A gestão democrática é reafirmada na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei nº 9394/96, dispõe,

			Art. 3º, VIII a gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino;

			Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas de gestão democrática do ensino público na educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios: I – participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola; II – participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes.

			Assim, cabe aos sistemas de ensino estabelecer normas que promovam a gestão democrática na escola pública da educação básica considerando a participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola e a participação das comunidades escolares e locais em conselhos escolares. No entanto é importante destacar que a democratização da escola por si só não tem significado, mas apenas quanto a ideia de democracia escolar estiver orientada por uma percepção de democratização da sociedade. Nessa direção, o art. 2º, inciso VI, do Plano Nacional de Educação – PNE (2014-2024) apresenta como uma das diretrizes desse documento a “promoção do princípio da gestão democrática da educação pública” (BRASIL, 2014). A meta 19 desse PNE descreve que o documento visa assegurar condições para a efetivação da gestão democrática da educação, associada a critérios técnicos de mérito e desempenho e à consulta pública à comunidade escolar, no âmbito das escolas públicas, prevendo recursos e apoio técnico da União para tanto.

			No caminho da regulamentação da gestão democrática, a Lei nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020, que regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), de que trata o art. 212-A da Constituição Federal; revoga dispositivos da Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007; e dá outras providências, no art. 14, ao dispor sobre a complementação-VAAR aponta que esta será distribuída às redes públicas de ensino que cumprirem as condicionalidades e apresentarem melhoria dos indicadores referidos no inciso III do caput do art. 5º desta Lei, a saber:

			§ 1º As condicionalidades referidas no caput deste artigo contemplarão: I – provimento do cargo ou função de gestor escolar de acordo com critérios técnicos de mérito e desempenho ou a partir de escolha realizada com a participação da comunidade escolar dentre candidatos aprovados previamente em avaliação de mérito e desempenho; II – participação de pelo menos 80% (oitenta por cento) dos estudantes de cada ano escolar periodicamente avaliado em cada rede de ensino por meio dos exames nacionais do sistema nacional de avaliação da educação básica; III – redução das desigualdades educacionais socioeconômicas e raciais medidas nos exames nacionais do sistema nacional de avaliação da educação básica, respeitadas as especificidades da educação escolar indígena e suas realidades; IV – regime de colaboração entre Estado e Município formalizado na legislação estadual e em execução, nos termos do inciso II do parágrafo único do art. 158 da Constituição Federal e do art. 3º da Emenda Constitucional nº 108, de 26 de agosto de 2020; V – referenciais curriculares alinhados à Base Nacional Comum Curricular, aprovados nos termos do respectivo sistema de ensino (BRASIL, 2020).

			Nesse contexto de mudanças das políticas públicas educacionais, podemos perceber que a gestão democrática vem sendo reafirmada nos documentos legais e que esta se torna essencial para que a escola seja assistida pelo poder público federal. Nesse cenário, a discussão sobre a gestão escolar na Educação do Campo é recente, com surgimento na década de 90 (depois da LDB 9394/96), e que vem sendo consolidada desde então. Entretanto, ainda há muitas lacunas a serem preenchidas, especialmente no que se refere ao diálogo interno da escola do campo para promoção de uma educação como princípio teórico e metodológico do fazer educativo.

			Nessa direção, considerando o diálogo recente a respeito da gestão democrática na escola do campo, pois a letra da lei não trata especificamente da escola desse espaço, o município de Serra do Ramalho vem atuando de maneira a garantir que os gestores estejam preparados para desenvolver suas ações na escola de maneira alinhada com as demandas locais, com a especificidade das escolas do campo e da cidade e em consonância com os princípios da gestão democrática.

			Tendo em vista que a formação é um elemento importante para o gestor escolar desempenhar suas atribuições no ambiente escolar, o município serramalhense firmou parceria com professores da Universidade do Estado da Bahia – UNEB para o desenvolvimento da Formação para Gestores das Escolas do Campo de Serra do Ramalho. Vale ressaltar, que os professores da sede do município também participam dessa formação, haja vista que as escolas recebem alunos do campo e o município é fortemente marcado por características ligadas às atividades e experiências rurais. Assim, o quadro abaixo mostra como a Formação para Gestores das Escolas do Campo de Serra do Ramalho está estruturada.

			Quadro 1 – Organização da Formação para Gestores das Escolas do Campo de Serra do Ramalho
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